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RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE - COISA JULGADA - AÇÃO COLETIVA - EXTENSÃO A

TODOS OS MEMBROS DA CATEGORIA PROFISSIONAL - EMPREGADO QUE NÃO LABORA NA

BASE TERRITORIAL DO SINDICATO QUE AJUIZOU A RECLAMAÇÃO TRABALHISTA DE CUJOS

EFEITOS O OBREIRO PRETENDE SE APROVEITAR - IMPOSSIBILIDADE.  A Constituição Federal,

em seu art. 8º, III, elevou os sindicatos ao patamar de legítimos defensores dos direitos e interesses

coletivos ou individuais dos membros da respectiva categoria profissional, em questões administrativas

ou judiciais. Tal legitimação, consoante se depreende da amplitude com que foi redigido o dispositivo em

comento, afigura-se ampla, ou seja, independe de norma infraconstitucional que a preveja. Outro não é o

motivo que levou o TST a cancelar a sua Súmula nº 310, em atenção a diversos pronunciamentos do

Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o aludido verbete limitava, contrariamente ao disposto na

Carta Magna, a atuação das entidades em exame. Entretanto, de nenhuma serventia se afigura a ampla

legitimidade conferida pela Carta Magna aos sindicatos representativos das categorias profissionais para

a  defesa  em  juízo  dos  interesses  dos  trabalhadores,  se  inexistente  um  conjunto  de  normas  que

disciplinem o processo coletivo. Isso porque os direitos tutelados pelos sindicatos transcendem a esfera

jurídica do empregado individualmente considerado, motivo pelo qual institutos como a coisa julgada, a

litispendência,  a  legitimidade  de  partes  e  outros  devem  ostentar  traços  peculiares  no  dissídio  ora

examinado, sob pena de ineficácia da norma constante no art. 8º, III, da Constituição da República.  A

Consolidação das Leis do Trabalho, como se sabe, não rege o processo coletivo, motivo pelo

qual, nos termos do art. 8º, parágrafo único, do diploma consolidado, deve-se utilizar o direito

comum como fonte subsidiária da lei trabalhista. No ordenamento jurídico brasileiro, três são os

diplomas que regem a tutela dos direitos transindividuais, quais sejam, o Código de Defesa do

Consumidor, a Lei nº 7.347/85 (relativa à ação civil pública) e a Lei nº 4.717/65 (atinente à ação

popular).  Assim,  o estudo de qualquer demanda coletiva deve ter como parâmetro as leis em

comento. Com efeito, o exame dos incisos I, II e III do art. 103 do CDC nos leva a concluir que a eficácia

da decisão proferida nas ações ora analisadas dependerá da espécie de direito tutelado. Trata-se, pois,

da coisa julgada secundum eventum litis, em que há a extensão subjetiva dos seus efeitos, atingindo-se

indivíduos que não fizeram parte da relação processual, mas nela encontram-se representados, por meio

de associações legitimadas para tanto. Nessas ações, a procedência do pedido, independentemente da

espécie de direito tutelado (difuso, coletivo ou individual homogêneo), ensejará a concessão de efeitos

erga omnes ou  ultra partes ao pronunciamento judicial, que não se limitará às partes do processo. A

adaptação do instituto em questão às demandas transindividuais atende ao postulado do efetivo acesso à

justiça, constante no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, pois se afiguraria sem sentido que uma

decisão proferida em ação ajuizada pelo adequado representante do direito postulado não atingisse a

todos que se encontrassem na situação objeto de exame pelo Poder Judiciário. Além da coisa julgada

secundum eventum litis,  o Código de Defesa do Consumidor,  no § 3º do seu art.  103, institui  outro

mecanismo destinado a adaptar o instituto em comento às demandas coletivas. Trata-se do transporte in



utilibus, que outra coisa não é senão a possibilidade de a vítima do evento danoso valer-se da decisão

proferida em ação civil pública para reaver os prejuízos oriundos da conduta lesiva aos direitos tutelados

pela Lei nº 7.347/85. Para tanto, basta que siga o procedimento previsto nos arts. 96 a 99 da referida

codificação.  Nesse caso,  além da extensão subjetiva do provimento emanado em ação civil  pública,

amplia-se  o  objeto  do  processo,  que  passa  a  incluir  o  pleito  atinente  à  reparação  dos  danos

individualmente  suportados  por  cada  vítima  do  evento  lesivo.  Consoante  se  depreende  de  todo  o

exposto, o Código de Defesa do Consumidor, norma que disciplina o instituto da coisa julgada nas ações

coletivas  a  fim  de  possibilitar  a  efetiva  tutela  dos  interesses  que  não  ostentam caráter  meramente

individual, instituiu mecanismos que ampliam subjetiva e objetivamente os efeitos da garantia prevista no

art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal. Tecidas essas considerações, a outra conclusão não se pode

chegar, senão a de que as sentenças proferidas em reclamações trabalhistas ajuizadas pelo sindicato

representativo da categoria profissional em defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos

sujeitam-se, ante a ausência de normatização sobre o assunto na CLT, à legislação que disciplina o

processo coletivo,  em especial  o Código de Defesa do Consumidor, no tocante aos efeitos da  coisa

julgada. Entendimento diverso ensejaria o retorno ao disposto na Súmula nº 310, V, do TST, no sentido

de  restringir  a  eficácia  da  sentença  proferida  no  dissídio  em  comento  apenas  aos  empregados

associados à referida pessoa jurídica de direito privado, em patente ofensa à interpretação conferida pelo

STF à matéria ora analisada. Na espécie, acórdão regional que não estende ao obreiro o alcance de

decisão  proferida  em  reclamação  coletiva  ajuizada  pelo  Sindicato  dos  Empregados  em

Estabelecimentos Bancários de Curitiba, por laborar o obreiro fora da base territorial abrangida

pela referida entidade sindical encontra-se em consonância com o disposto nos arts. 8º, II,  da

Carta  Magna  e  81,  II,  e  103,  II,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  Isso  porque  a  ampla

representatividade  conferida  às  mencionadas pessoas  de  direito  privado  (art.  8º,  III,  da  Carta

Magna) deve ser interpretada em consonância com todos os dispositivos  constitucionais que

disciplinam a atuação sindical no território brasileiro e com as normas que regem os processos

destinados a possibilitar a solução de conflitos meta-individuais. Recurso de revista conhecido e

provido.

RECURSO DE REVISTA ADESIVO DO RECLAMADO - PRESCRIÇÃO - ART. 7º, XXIX, da CARTA

MAGNA -  MATÉRIA DE CUNHO EMINENTEMENTE INTERPRETATIVO. A  matéria  analisada  pela

Corte Regional, qual seja, a extensão dos efeitos de ação coletiva ajuizada pelo sindicato representativo

da categoria profissional aos empregados não filiados à mencionada entidade, é regida pelos arts. 91 a

100 do Código de Defesa do Consumidor. Dessa forma, a prescrição incidente sobre a pretensão em

comento, por ostentar cunho eminente interpretativo, já que necessária análise do mencionado diploma

legal  sob  a  óptica  dos  princípios  inerentes  às  relações  de  trabalho,  não  se  encontra  objetivamente

disciplinada pelo art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, motivo pelo qual reputo incólume o dispositivo

invocado. Recurso de revista não conhecido.

AIRR 404/2007-005-10-40 – 6ª Turma – PUBLICAÇÃO: DEJT 02/10/2009

2



AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SINDICATO.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  LIMITAÇÃO  À  BASE

TERRITORIAL DA ASSOCIAÇÃO SINDICAL. DESPROVIMENTO. Não merece provimento o agravo de

instrumento que tem por  objetivo  o processamento do recurso de revista,  quando não demonstrada

violação literal de dispositivo constitucional ou legal, nem divergência jurisprudencial apta ao confronto

de tese. Art. 896, e alíneas, da CLT.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento em Recurso de Revista n° TST-

AIRR-404/2007-005-10-40.0, em que é Agravante SINDICATO DOS TRABALHADORES DA EMPRESA

BRASILEIRA  DE  CORREIOS  E  TELÉGRAFOS  NA  PARAÍBA EMPREITEIRAS  E  SIMILATES  -

SINTECT e Agravada EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS NA PARAÍBA - ECT.
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